
DADOS SOLICITADOS NO E-MEC PARA PROTOCOLO DE RECONHECIMENTO

1-Perfil do Curso

. Inserir/descrever a justificativa da oferta do curso em relação ao contexto local e regional em que
a IES está localizada, incluindo dados estatísticos, socioeconômicos, ofertas similares por outras 
IES e as demandas que justificam a oferta do curso.

2-Atividades do Curso: Complementares

.  Informe  as  normas  para  a  realização  de  Atividades  complementares.  As  atividades
complementares  devem constar  da matriz  curricular  e  a  carga horária  destinada à realização
destas conta para a integralização da carga horária total do curso.

3-Perfil do Egresso

Insira um arquivo contendo a representação de uma possibilidade formativa do curso/plano de
integralização da carga horária do curso. Esta informação é valiosa para a análise do currículo
do curso e informação ao discente. Indique as certificações intermediárias, quando houver .

. Explicitar as competências e habilidades específicas do egresso do curso

4-Forma de acesso ao curso

. Processo seletivo

Representação Gráfica de um perfil de formação

.  Arquivo,  contendo  a  representação  de  uma  possibilidade  formativa  do  curso/  plano  de
integralização da carga horária do curso. Esta informação é valiosa para análise do currículo do
curso e informação ao discente. Indique as certificações intermediárias, quando houver.

6-Sistema de avaliação Projeto de ensino-aprendizagem

 – Descrever o sistema de avaliação indicando as avaliações presenciais e a distância (observar o 
disposto no art. 4º do Decreto nº 5.622 /2005), complementado com informações sobre:
a) peso das avaliações,
b) periodicidade das atividades,
c) desempenho mínimo,
d) os responsáveis pela elaboração e correção das avaliações,
e) proporção de questões subjetivas e objetivas nas avaliações presenciais obrigatórias. 

7-Sistema de avaliação Projeto do Curso

. Informe o processo de avaliação da qualidade do curso, incluindo a adequação do projeto 
pedagógico do curso, para atendimento do disposto no art. 3o. , Inciso VIII, da Lei n o. 10.861, de 
14.04.2004.  (constar a presença da CPA)

8-Atividades de Conclusão do Curso – TCC

 – Informe as normas de elaboração e defesa do TCC. Este deve constar da matriz curricular e a
carga horária destinada a sua realização contará para a integralização da carga horária total do
curso atendendo ao disposto no inciso III §1º Art. 1º do Decreto 5.622/2005. 

9-Estágio Curricular



. Informe as normas e/ou regulamento para a realização dos estágios e requisitos para que a carga
horária despendida na realização do estágio integre a carga horária total do curso. O estágio
curricular deve  e atender ao disposto no inciso II §1º Art. 1º do Decreto 5.622/2005, constar da
matriz curricular e a carga horária destinada à sua realização conta para a integralização da
carga horária total do curso.

10-Ato Autorizativo

. Resolução de aprovação do Curso na Instituição

11-Regime letivo

. Periodicidade: Semestral

Períodos: ____ semestres

12 – Docentes/Tutores Comprometidos

. Nome Completo  – Titulação – Regime de trabalho  - Função

13-Componentes Curriculares

. Componente/Disciplina – Período – Carga Horária  – Conteúdo/Ementa – Bibliografia Básica  -
Bibliografia Complementar

1.5-Política de atendimento a portadores de necessidades especiais 
Acessibilidade: descrição das condições para atendimento apropriado aos estudantes portadores 
de necessidades especiais, em atendimento ao disposto no inciso II §1º Art. 13 do Dec. 5.622/2005 
e ao Decreto 5.296/2004.

Atenção:

. Em atendimento ao Decreto nº 5.626/2005, apresentar matriz curricular contemplando a oferta da
disciplina de Libras 
.Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações  Étinico-raciais e para o Ensino
de  História  e  Cultura  Afro-Brasileira  e  Indígena  (Lei  nº  11.645  de  10/03/2008;  Resolução
CNE/CP nº 01 de 17 de junho de 2004)
. Políticas de Educação Ambiental (Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 e Decreto nº 4. 281 de 25 
de junho de 2002).
. Diretrizes Nacionais para Direitos humanos (Resolução nº 01 de 30 de maio de 2012.
.  Proteção dos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista, conforme disposto na lei n°
12.764, de 27 de dezembro de 2012.


